
Democracia é o governo das leis e não das pessoas

Vivemos uma fase de de-
mocracia vir tual. Não no sen-
tido da utilização dos meios
eletrônicos e da web como su-
cedâneos dos processos dire-
tos, mas no sentido que atri-
bui à palavra “vir tual” o dicio-
nário do Aurélio: algo que exis-
te como faculdade, porém
sem exercício ou efeito atual.
Faz tempo que eu insisto: o
edifício da democracia, e mes-
mo o de muitas instituições
econômicas e sociais, está
feito no Brasil. A arquitetura é
bela, mas quando alguém bate
à por ta a monumentalidade
das formas institucionais se
desfaz num eco que indica
estar a casa vazia por dentro.

Ainda agora a devassa da
privacidade fiscal de tucanos
e de outras pessoas mais
mostra a vacuidade das leis
diante da prática cotidiana.
Com a maior desfaçatez do
mundo, altos funcionários,
tentando elidir a questão polí-
tica – como se estivessem tra-
tando com um
povo de par-
vos -, procla-
mam que
“não foi nada,
não; apenas
um balcão de
venda de da-
dos…” E fica
o dito pelo
não dito, com
a mídia denunciando, os inte-
ressados protestando e bus-
cando socorro no Judiciário,
até que o tempo passe e nada
aconteça.

Não tem sido assim com

tudo mais? O que aconteceu
com o “dossiê” contra mim e
minha mulher feito na Casa
Civil da Presidência da Repú-
blica, misturando dados para
fazer crer que
também nós
nos far táva-
mos em usar
recursos públi-
cos para fins
privados? E os
gastos da atu-
al Presidência
não se trans-
formaram em “secretos” em
nome da segurança nacional?
E o que aconteceu de prático?
Nada. Estamos todos felizes
no embalo de uma sensação
de bonança que deriva de uma
boa conjuntura econômica e
da solidez das reformas do go-
verno anterior.

No momento do exercício
máximo da soberania popu-
lar, o desrespeito ocorre sob
a batuta presidencial. Nas
democracias é lógico e sau-
dável que os presidentes e
altos dirigentes eleitos to-
mem par tido e se manifes-

tem em elei -
ções. Mas é
escandalosa a
reiteração diá-
ria de postu-
ras pol í t ico -
p a r t i d á r i a s ,
dando ao povo
a impressão
de que o che-
fe da Nação é

chefe de uma facção em guer-
ra para arrasar as outras cor-
rentes políticas. Há um abis-
mo entre o legítimo apoio aos
par tidários e o abuso da uti-
lização do prestígio do presi-

dente, que, além de pesso-
al, é também institucional, na
pugna política diária. Chama
a atenção que nenhum procu-
rador da República – nem

mesmo candi-
datos ou par-
t idos – haja
pedido o can-
c e l a m e n t o
das candidatu-
ras beneficia-
das, se não
para obtê-lo,
ao menos

para refrear o abuso. Por que
não se faz? Porque pouco a
pouco nos estamos acostu-
mando a que é assim mesmo.

Na marcha em que vamos,
na hipótese de vitória governis-
ta – que ainda dá para evitar –
incorremos no risco futuro de
vivermos uma simulação polí-
tica ao estilo do Partido Revo-
lucionário Institucional (PRI)
mexicano – se o PT conseguir
a proeza de ser “hegemônico”
– ou do peronismo, se, mais
do que a força de um partido,
preponderar a figura do líder. Da-
das as características da cultu-
ra política brasileira, de leniên-
cia com a transgressão e criati-
vidade para simular, o jogo plu-
ripartidário pode ser mantido
na aparência, enquanto na es-
sência se venha a ter um parti-
do para valer e outro(s) para
sempre se opor, como durante
o autoritarismo militar.

Pior ainda, com a massifi-
cação da propaganda oficial e
o caudilhismo renascente, po-
derá até haver a anuência do
povo e a cumplicidade das eli-
tes para com essa forma de
democracia quase plebiscitá-
ria. Aceitação pelas massas

na medida em que se benefi-
ciem das políticas econômico-
sociais, e das elites porque
estas sabem que nesse tipo
de regime o que vale mesmo
é uma boa ligação com quem
manda. O “dirigismo à brasi-
leira”, mesmo na economia,
não é tão mau assim para os
amigos do rei ou da rainha.

É isto que está em jogo nas
eleições de outubro: que for-
ma de democracia teremos,
oca por dentro ou plena de
conteúdo. Tudo o mais pesa-
rá menos. Pode ter havido er-
ros de marke-
ting nas cam-
panhas oposi-
cionistas, as-
sim como é cer-
to que a oposi-
ção se opôs
menos do que
devia à usurpa-
ção de seus
próprios feitos
pelos atuais
ocupantes do poder. Esper-
neou menos diante dos peque-
nos assassinatos das institui-
ções que vêm sendo perpetra-
dos há muito tempo, como no
caso das quebras reiteradas
de sigilo. Ainda assim, é preci-
so tentar impedir que os recur-
sos financeiros, políticos e sim-
bólicos reunidos no Grupão do
Poder em formação tenham for-
ça para destruir não apenas
candidaturas, mas um estilo
de atuação política que repu-
dia o personalismo como fun-
damento da legitimidade do
poder e tem a convicção de que
a democracia é o governo das
leis, e não das pessoas.

Estamos no século 21, mas
há valores e práticas propos-
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tos no século 18 que se foram
transformando em prática po-
lítica e que devem ser resguar-
dados, embora se mostrem in-
suficientes para motivar as
pessoas. É preciso aumentar
a inclusão e ampliar a partici-
pação. É positivo se valer de
meios eletrônicos para tomar
decisões e validar caminhos.
É inaceitável, porém, a absor-
ção de tudo isso pela “vonta-
de geral” encapsulada na figu-
ra do líder. Isso é qualquer coi-
sa, menos democracia. Se o
fosse, não haveria por que cri-

ticar Mussoli-
ni em seus
tempos de gló-
ria, ou o Getú-
lio do Estado
Novo (que,
diga-se, não
exerceu pro-
priamente o
personalismo
como fator de
dominação), e

assim por diante. É disso que
se trata no Brasil de hoje: es-
tamos decidindo se queremos
correr o risco de um retroces-
so democrático em nome do
personalismo paternal (e, ama-
nhã, quem sabe, maternal).
Por mais restrições que alguém
possa ter ao encaminhamen-
to das campanhas ou mesmo
as características pessoais de
um ou outro candidato, uma
coisa é certa: o governismo tal
como está posto representa
um passo atrás no caminho da
institucionalização democráti-
ca. Há tempo ainda para der-
rotá-lo. Eleição se ganha no dia.

O custo da imprevidência virá lá na frente
Os brasileiros temem, com

toda razão, um eventual apagão
energético. A eletricidade é um
componente vital para a vida mo-
derna e é inadmissível que o go-
verno deixe de tomar todas as pro-
vidências necessárias para que ela
mantenha o necessário fluxo.

Mesmo sendo uma sombria
perspectiva para o futuro, aqui
e ali já ocorrem apagões, que
só não se mostram mais am-
plos e frequentes porque o
País continua no velho esque-
ma do “voo de galinha”: alter-
na alguns picos de crescimen-
to acelerado com depressões
de crescimento medíocre.

Mas é no campo da mão-de-
obra, mesmo tendo uma popu-
lação tão grande, com tantos de-
sempregados e jovens ávidos
para trabalhar, que o apagão já
ocorre plenamente no Brasil.
Qualificamos poucos, qualifica-
mos mal e nossa escola ainda
não está à altura das necessi-

dades do povo brasileiro. Pre-
vê-se pouco, planeja-se pior.

Parte desse apagão de mão-
de-obra se dá justamente no cam-
po da educação. Já se evidencia
a escassez de professores em vá-
rias disciplinas. Com isso, a im-
portação de mão de obra qualifi-
cada já é uma reali-
dade e tende a au-
mentar.

A dificuldade en-
contrada por diversas
empresas em con-
tratar engenheiros é
crescente. Com a
potencial escassez
de mão-de-obra para
os projetos futuros já
em emergência, como Copa do
Mundo, Jogos Olímpicos, pré-sal
e o boom imobiliário, a chegada
de engenheiros estrangeiros ao
Brasil cresce a cada ano.

Entre 2008 e 2009, o número
de autorizações concedidas a en-
genheiros estrangeiros saltou

27%, de 2.712 para 3.542, se-
gundo dados da Coordenação
Geral de Imigração do Ministério
do Trabalho e Emprego (MTE). En-
tre janeiro e julho deste ano, a
entrada desses estrangeiros no
País já superou os números de
2008, com 2.804 autorizações.

Caso mantenha o mesmo ritmo
de crescimento nos próximos
meses, o Brasil encerrará 2010
com a entrada de 4,8 mil enge-
nheiros estrangeiros: um cresci-
mento de 39% em comparação
com o ano passado.

O problema da instabilidade

da mão-de-obra é especialmen-
te sensível nos setores da cons-
trução civil e pesada, nos cam-
pos da mineração e da siderur-
gia. Mesmo com uma expansão
econômica ainda contida, a pro-
jeção de novos empreendimen-
tos em todos os segmentos de

infraestrutura aponta
para uma já concreta
escassez de enge-
nheiros metalúrgicos,
de minas, de materi-
ais e ambiental para
contratação imediata.

Um olhar no passa-
do recente mostra que
os engenheiros foram
menosprezados profis-

sionalmente. Até 2008, de cada
sete diplomados em Engenharia
apenas dois acabavam atuando
na área de sua formação. Em ple-
no 2010, esse menosprezo cobra
seu preço: sem conseguir garim-
par no mercado o número de en-
genheiros necessário, as empre-

sas improvisam, recorrendo a apo-
sentados ou afastados da sua área
e dedicados a outros afazeres.

O Ipea trabalhava com o cená-
rio de que um crescimento médio
de 3,5% ao ano iria dar em apa-
gão de engenheiros em 2015.
Agora que a projeção é dobrar esse
percentual, pode-se ter um quadro
mais claro do motivo pelo qual tan-
tos engenheiros estrangeiros es-
tão ingressando no Brasil.

Os fatos são inquestionáveis:
além de gerar empregos lá fora,
importando como nunca, também
estamos gerando empregos qua-
lificados para estrangeiros aqui
dentro. E se tivéssemos um pro-
grama ainda mais amplo que o
midiático “Minha Casa, Minha
Vida” e um Plano de Aceleração
do Crescimento sem travas e limi-
tada execução orçamentária, a si-
tuação já estaria para lá de crítica.
Obviamente o custo de toda a im-
previdência do atual governo vai
estourar mais lá na frente.

Os fatos são inquestionáveis: além de gerar
empregos lá fora, importando como nunca,

também estamos gerando empregos
qualificados para estrangeiros aqui dentro;
o custo de toda a imprevidência do atual
governo vai estourar mais lá na frente.
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Altos funcionários
dizem que

“não foi
nada, não;
apenas um
 balcão de

venda de dados”

 “Dirigismo à
brasileira”,
mesmo na
economia,

não é tão mau
assim para os
amigos do rei
ou ainda da

rainha.

Gastos da
Presidência

não se
transformaram

em “secretos” em
nome da

segurança
nacional?
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“Cada brasileiro deveria peticionar a
Receita Federal para saber se teve o

seu sigilo f iscal violado”.
Da candidata do PV, Marina Silva

Adversários, não: inimigos

Na guerra, sempre. Na polí-
tica, muitas vezes.  É preciso
demonizar  o adversário. Trans-
formá-lo de  inimigo em répro-
bo cruel,  malvado e  sangui-
nário, daqueles que fritam cri-
ancinhas e estupram velhi-
nhas. Os nazistas agiram as-
sim contra os russos e estes,
depois, contra aqueles, na
Segunda Guerra Mundial.

Na presente  sucessão pre-
sidencial o risco é de acontecer
coisa parecida.  Ou melhor, já
está acontecendo. Lula acusa
Serra de partir para a baixaria,
de tentar atingir Dilma com men-
tiras e calúnias e de praticar cri-
mes contra o Brasil e a  mulher
brasileira. A candidata pega mais
leve, anuncia a disposição de
não descer ao nível do tucano,

Carlos Chagas é jornalista -
carloschagas37@uol.com.br

enquanto Serra denuncia o uso
da Receita Federal contra seus
correligionários e sua filha como
golpe baixo e abominável.

O que a gente se pergunta
é onde as coisas vão parar, fal-
tando três semanas para a elei-
ção. Mais ainda, se seria jus-
tificável  tamanha indignação
por par te do governo, reagin-
do à acusação de  flagrante uti-
lização da máquina pública por
um novo grupo de aloprados,
importa menos se petistas do
andar de baixo, estimulados
ou não por companheiros de
andares intermediários.

Teria o presidente Lula moti-
vo para bater tão for te numa
candidatura que, salvo engano,
já se encontra derrotada? Não
que as pesquisas sejam total-
mente confiáveis, mas todos os
institutos divulgam Dilma Rous-
seff com  55% das preferênci-

as populares,  ao tempo em que
José Serra não passa dos  25%.
Estaria o presidente Lula teme-
roso de que a eleição não se
resolva no primeiro turno? Ou
será da essência do grupo en-
castelado no poder a ânsia de
esmagar os adversários?

A ninguém será dado insur-
gir-se contra a obrigatorieda-
de do uso da cadeirinhas es-
peciais para bebês e crian-
ças, nos automóveis par ticu-
lares. Trata-se de uma impor-
tante conquista, mesmo fica
do no ar a evidência de que
os fabricantes dessas peças
devem estar enriquecendo.
Tomara que apenas eles.

O diabo são os excessos e
as contradições. Há dois dias,
em São Paulo, já sob o regime
de multar os infratores  sem-
cadeirinha, um policial parou
uma senhora que transportava

carlos chagas outra com um bebê no colo.
Obrigou as duas a descer, inter-
ditou o automóvel e impôs às
duas indigitadas que tomassem
um táxi. Nem perguntou se ti-
nham dinheiro para a corrida,
mas o fundamental é que a nova
lei isenta os veículos de aluguel
de portarem cadeirinhas. Neles,
os bebês podem ir no colo...

No desfile de Sete de Se-
tembro, em Brasília, houve
quem notasse singular falha
no cerimonial. Porque histori-
camente, há décadas, mesmo
depois da criação do ministé-
rio da Defesa, os comandan-
tes das três forças colocavam-
se próximos do presidente da
República. Antes até  o recebi-
am     na beira do palanque,
mas, como norma, ficavam a
seu lado quando desfilavam as
respectivas corporações. As-
sim, quando passava o contin-

gente do Exército, antes o mi-
nistro, depois o comandante,
eles informavam o chefe do
governo das peculiaridades  de
cada tropa. O mesmo aconte-
cia com a Marinha e a Aero-
náutica.  Desta vez, ficaram os
três oficiais-generais mistura-
dos aos montes de convidados
no palanque oficial. A televisão
não mostrou um deles, sequer,
próximo do Lula. Nelson Jobim,
ministro da Defesa, foi o que
chegou mais per to, ainda que
D. Marisa, o governador de Bra-
sília, o presidente do Supremo
Tribunal Federal e o presidente
da Câmara mais parecessem
sentinelas guardando o coman-
dante maior. São pequenas coi-
sas que de quando em quando
tornam-se grandes.

O sigilo fiscal existe?

Dados os acontecimentos re-
centes envolvendo o vazamen-
to de informações sigilosas de
dados atinentes à declaração
de imposto de renda pessoa
física de familiares ou parentes
próximos de candidatos políti-
cos, a dúvida que surge é: a
Secretaria da Receita Federal do
Brasil consegue manter o sigi-
lo fiscal que o contribuinte es-
pera e imaginava existir?

A Constituição Federal do
Brasil é clara ao determinar no
artigo 5º, incisos X e XII a invio-
labilidade da imagem e da inti-
midade das pessoas bem
como de seus dados.

A Declaração de ajuste anual

Antonio Gonçalves é advogado, pós-
graduado em Direito Tributário (FGV),
Direito Penal Empresarial (FGV) e Di-
reito Penal – Erro! A referência de hi-
perlink não é válida.

Sortudo
O quarterback do New England
Patriots, Tom Brady, marido da
modelo brasileira Gisele
Bündchen, sofreu um acidente
de carro ontem. O acidente
aconteceu em uma estrada
perto da casa do jogador da
NFL. Ele precisou ser retirado
de seu carro após o choque
com uma minivan, cujo
motorista foi hospitalizado com
ferimentos. Considerado uma
dos melhores quarterbacks da
liga, Brady já participou de
quatro Super Bowls e ganhou
três deles. Além disso, recebeu
dois prêmios MVP (jogador
mais valioso). Na temporada
2009-10, após retornar de uma
grave lesão no joelho, Brady
recebeu o “NFL Comeback
Player of Year”, por sua boa
volta aos gramados e também
foi eleito ao time da década de
2000 da liga.

Chifre fatal
A espanhola Mari Carmen
López del Burro, 48, morreu
ontem, após ser chifrada na
cabeça por um touro durante
uma festa tradicional em
localidade próxima a Madri. Ela
estava atrás das grades de
segurança em uma das ruas
pela qual os touros passam
quando foi atingida pelo animal.
Sofreu um ferimento no pescoço
pela chifrada e traumatismo
cranioencefálico grave ao ser
lançada no chão. As touradas
deixaram ao menos quatro
vítimas neste ano. Três dias
antes, um homem de 41 anos
faleceu após levar uma chifrada
de um touro durante festas na
localidade de Villaseca de la
Sagra, na Província de Toledo.
Desde 2000, ao menos 37
pessoas morreram por
chifradas de touros nas festas
típicas espanholas.

de imposto de renda pessoa fí-
sica é um documento sigiloso
ao extremo, pois nele constam
dados que na maioria das ve-
zes nem os membros da pró-
pria família têm acesso, afinal,
todos os bens e o patrimônio
erigido ao longo dos anos cons-
tam na declaração e não é para
qualquer pessoa que se mos-
trará esse tipo de informação.

Entretanto, agora, na nova
moda de evento em que o
Brasil é especialista com sua
inventividade, o vazamento
dessas informações se torna
cada vez mais frequente.

O sistema da Receita Fede-
ral do Brasil foi desenvolvido
para não permitir falhas ou
acesso fácil de informações si-
gilosas, todavia, não existe

qualquer impedimento ou res-
trição de acesso para funcioná-
rios que trabalhem ou estejam
diretamente ligados às decla-
rações de imposto de renda.

Eis o cerne da questão, uma
vez que ao acessar esses da-
dos um funcionário pode indevi-
damente fornecer seu conteúdo
para seu “contratante” que tem
um elevado interesse em saber
de informações que os cidadãos
comuns não têm acesso.

No âmbito penal, uma série
de responsabilizações é possí-
vel: a primeira delas por viola-
ção de sigilo funcional, em con-
formidade com o artigo 325 do
Código Penal, mas nada impe-
de que existam outros crimes co-
minados, como corrupção pas-
siva, artigo 317 do CP ou, até

mesmo, o crime de peculato,
artigo 312 do CP.

Tudo dependerá da gravidade
da informação que foi exposta
indevidamente e do quantum que
a pessoa infratora colaborou no
exercício de sua função e, para
os mais céticos que afirmam
que no Brasil nada se resolve e
que tudo sempre termina numa
grande pizza, eis a novidade: as
coisas mudaram com a chega-
da da informática, afinal, é pos-
sível saber quem acessou inde-
vidamente o sistema, por quan-
tas vezes e quais foram as in-
formações acessadas.

De posse disso, cabe ao su-
perior abrir um processo admi-
nistrativo contra o funcionário,
que responderá pelos crimes
concernentes. Contudo, e a pes-

soa que teve seus dados viola-
dos o que pode fazer? Por certo,
processar a Secretaria da Recei-
ta Federal por dano moral e ma-
terial, de acordo com o artigo
927 do Código Civil: a responsa-
bilidade civil objetiva.

Resta saber se a dúvida e a
incerteza que agora acometem
o contribuinte serão sanadas
com a indenização, ou se o pre-
juízo e a exposição não serão
muito mais danosos do que a
responsabilização dos envolvi-
dos. A única conclusão certa é
que o sigilo fiscal existe, mas...

antonio gonçalves


